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Ministério Piblico de Contas
do Estado de Minas Gerais

MANIFESTACAO PRELIMINAR

Denuncian. 1.167.022

Excelentissimo Senhor Relator,

Trata-se de denuncia, com pedido liminar, formulada pela sociedade
empresaria 11E Consultoria e Treinamento LTDA, em face de possiveis irregularidade
no pregdao eletrénico n. 003/2024, promovido pela Associagao dos Municipios da Bacia
do Médio Sao Francisco — AMMESF, cujo objeto € o registro de precos para a futura e
eventual prestacdo de servicos comuns de arquitetura, engenharia e estruturacdo, bem
como para desenvolvimento de estudos de viabilidade técnica e econdmico-financeira

para projetos de concessbes publicas e parceria publico-privada.

O relator deferiu a dilagdo do prazo de cumprimento de diligéncia (cod.
arquivo: 3603611, n. peca: 12) pleiteado pela responséavel (céd. arquivo: 3602184, n.
peca: 10).

Intimada, a responsavel se manifestou nos autos e anexou

documentos (céd. arquivos: 3635616 e 3636426, n. pecas: 16 e 19).

A unidade técnica deste Tribunal apresentou estudos (céd. arquivos:
3660067 e 3779263, n. pecas: 21 e 22).

O Ministério Publico de Contas se manifestou nos autos requerendo
diligéncias e a suspensao da ata de registro de precos decorrente do pregéo eletrénico
n. 003/224 (cAd. arquivo: 3858975, n. peca: 24).

Intimados, os responsaveis se manifestaram nos autos e anexaram
documentos (cAd. arquivos: 3916394, 3916396 e 3916395, n. pegas: 31/33).

A unidade técnica deste Tribunal apresentou novo estudo e anexou
documento (cod. arquivos: 4011499 e 4012048, n. pecas: 40 e 41).

O relator, por medida cautelar, determinou a suspenséo liminar dos
efeitos da ata de registro de precos decorrente do pregédo eletrénico n. 003/2024 (cod.
arquivo: 4057140, n. peca: 42).

A Segunda Camara deste Tribunal de Contas referendou a deciséo

monocratica do relator (céd. arquivo: 4071871, n. peca: 47).
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Intimados, os responsaveis se manifestaram nos autos e anexaram
documentos (cod. arquivos: 4078201, 4078202, 4078203, 4078156 e 4078157, n. peca:
49/53).

A unidade técnica deste Tribunal apresentou novo estudo (cod.
arquivo: 4114358, n. pega: 56).

Apos, retornaram os autos ao Ministério Publico de Contas.
E o relatério. Passo a me manifestar.

A unidade técnica deste Tribunal apresentou estudo (cAd. arquivo:
4114358, n. peca: 56) nos seguintes termos:

4 Concluséo

Por tudo o que foi exposto, ap6s analise do Pregdo n. 3/2024, promovido pela
AMMESF, esta Unidade Técnica conclui que as irregularidades analisadas até aqui
pelas demais unidades técnicas desta Corte, notadamente as referentes a indefinicéo
do objeto e ao ndo parcelamento do objeto em lotes, prejudicam a correta definicdo
dos requisitos de qualificacéo técnica.

Além disso, ainda que fossem superadas as demais irregularidades constatadas, se
a selecé@o de empresa para elaboracéo de estudos necessarios para estruturacao de
concessdes e PPPs fosse licitada em lote separado, a Administracdo deveria ter
previsto, obrigatoriamente, exigéncias de experiéncia anterior na elaboracdo de
estudos de viabilidade técnica e econdmica.

Isso, porque o mencionado servigo envolve complexidade que atrai a necessidade de
exigéncia de qualificacé@o técnica especifica, a fim de resguardar a Administracéo e
possibilitar a afericdo da experiéncia pretérita da licitante e sua capacidade para
executar satisfatoriamente o servico.

Assim, conclui-se pela procedéncia do apontamento referente a auséncia de
exigéncia de qualificacdo técnica referente a elaboracdo de estudos de viabilidade
técnica e econdmico-financeira para concessoes e PPPs.

Por fim, esta Unidade Técnica manifesta-se pela improcedéncia da alegagédo da
denunciante quanto a auséncia de previséo de participagdo de escritério de advocacia
para o desenvolvimento dos servi¢os juridicos, e de exigéncia de qualificagéo técnica
no que se refere aos servicos juridicos em modelagem de concessdes publicas e
PPPs. Com base no que foi previsto no edital, ndo é possivel afirmar que o servigo
objeto da licitagdo necessariamente demandaria conhecimentos juridicos avangados
que justificassem a previsdo de participacdo de escritério de advocacia conforme
alegado na denuncia.

[.]

6 Proposta de encaminhamento

Diante do exposto, propde esta Unidade Técnica a:

e Citacdo da Associacdo dos Municipios da Bacia do Médio Sao Francisco
(AMMESF), na qualidade de responsavel pela realizacdo do procedimento
licitatério em analise e implementacdo das medidas cabiveis, atualmente
representado por seu presidente, Sr. Jairo de Matos Borges Junior, ou por quem
Ihe vier a suceder, para, querendo, apresentar suas razdes de defesa, no prazo
de 15 dias, tendo em vista as irregularidades apuradas por esta CFCP e pelas
demais unidades técnicas.

e Considerando as irregularidades analisadas por outras unidades técnicas, com
possibilidade de aplicagdo de sancdes, opina-se pela citacdo dos responsaveis
indicados nas respectivas analises, para apresentagdo de defesa, conforme
indicado pela CFEL, CFOSE e 12 CAPLCM, nos relatérios de pecas n. 21, 22 e
40 do SGAP.
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Relembre-se, dispbe a Constituicdo Federal de 1988 em seu art. 5°,
LIV, que “ninguém sera privado de sua liberdade ou de seus bens sem o devido
processo legal”. Estabelece ainda que “aos litigantes, em processo judicial ou
administrativo, e aos acusados em geral sdo assegurados o contraditério e a ampla

defesa, com 0s meios e recursos a ela inerentes” (inc. LV).

Assim, em homenagem as garantias constitucionais do contraditério e
da ampla defesa, este Tribunal de Contas deve franquear aos responsaveis a
oportunidade de oferecerem defesa quanto as irregularidades objeto do presente feito.

Em face do exposto, o Ministério Publico de Contas REQUER a
citacdo dos responsaveis Jair de Matos Borges Junior, presidente da AMMESF, para,
caso queira, apresentar defesa ou para que adote as medidas necessarias para sanear

0s vicios apontados pela unidade técnica deste Tribunal.

Belo Horizonte, 12 de junho de 2025.
(Documento assinado digitalmente — arquivo digital disponivel no SGAP)

Maria Cecilia Borges
Procuradora do Ministério Publico/TCE-MG
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